ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 69/2026
Ata de Registro de Preço que entre si firmam o MUNICIPIO DE ALPESTRE e a empresa CJC COMERCIO VAREJISTA E ATACADISTA DE FERRAMENTAS LTDA objetivando a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS, TUBOS E BLOCOS DE CONCRETO, MATERIAIS BRITADOS, TELHAS, CAIXAS D’ÁGUA, LONAS E DEMAIS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, VISANDO À MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO, RECUPERAÇÃO, ADEQUAÇÃO, AMPLIAÇÃO, MELHORIA E PRESERVAÇÃO DOS BENS PÚBLICOS MUNICIPAIS, BEM COMO AO ATENDIMENTO DAS AÇÕES DE INTERESSE COMUNITÁRIO AUTORIZADAS PELA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL VIGENTE.
Aos 24 dias do mês de setembro de dois mil e vinte e seis, na Prefeitura Municipal de Alpestre, presentes de um lado o MUNICIPIO DE ALPESTRE, CNPJ 87.612.933/0001-18, neste ato representado pelo Prefeito Municipal em exercício, Sr. VALDECIR DE COSTA, aqui denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro, a empresa CJC COMERCIO VAREJISTA E ATACADISTA DE FERRAMENTAS LTDA, CNPJ nº 40.044.357/0001-96, com sede na Avenida Primeiro de Maio, nº 2221, Térreo, Bairro Várzea Grande, Gramado/RS, aqui denominada “PROMITENTE FORNECEDORA”, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e demais normas legais aplicáveis, considerando o resultado do Pregão Eletrônico nº. 15/2026, para REGISTRO DE PREÇOS, firmam a presente Ata de Registro de Preços, em conformidade a legislação pertinente mediante as seguintes clausulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1 Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS, TUBOS E BLOCOS DE CONCRETO, MATERIAIS BRITADOS, TELHAS, CAIXAS D’ÁGUA, LONAS E DEMAIS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, VISANDO À MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO, RECUPERAÇÃO, ADEQUAÇÃO, AMPLIAÇÃO, MELHORIA E PRESERVAÇÃO DOS BENS PÚBLICOS MUNICIPAIS, BEM COMO AO ATENDIMENTO DAS AÇÕES DE INTERESSE COMUNITÁRIO AUTORIZADAS PELA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL VIGENTE, referente ao Pregão Eletrônico nº 15/2026, parte integrante da presente ata, independentemente de anexação ou transcrição. 
1.2 O preço contratado, as especificações do objeto, as quantidades dos produtos, e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	Empresa: CJC COMÉRCIO VAREJISTA E ATACADISTA DE FERRAMENTAS LTDA - 40044357000196

	Item
	Qtde.
	Unid.
	Produto
	Marca
	Valor Unit.
	Valor Total

	111  
	50,00
	KG
	GRAMPO PARA CERCA - BITOLA 19 X 11
	GERDAU
	15,49000
	774,50

	118  
	50,00
	UN
	CILINDRO PARA FECHADURA
	SOPRANO
	27,89000
	1.394,50

	128  
	50,00
	UN
	CAIXA DE DESCARGA SANITÁRIA, BRANCA - ATENDENDO A NBR
	ALUMASA
	31,63000
	1.581,50

	145  
	500,00
	RL
	MANTA ASFALTICA ROLO DE 1M X 10M COMPRIMENTO, COM COBERTURA DE ALUMÍNIO
	DRYKO
	168,00000
	84.000,00

	149  
	100,00
	UN
	ESPUMA EXPANSIVA DE POLIURETANO - 500ML
	MUNDIAL PRIME
	14,17000
	1.417,00

	156  
	200,00
	UN
	CANALETA PVC BRANCA 2CM X 1CM X 200CM - AUTO ADESIVA
	ILUMI
	8,00000
	1.600,00

	Total dos Produtos
	
	90.767,50


1.3 Conforme Art. 83 da Lei 14.133/2021, a existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1 A Ata de Registro de Preços terá validade de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a contar da assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, uma vez. 
2.1.1 Em caso de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, as quantidades inicialmente registradas serão integralmente renovadas para o novo período, independentemente do quantitativo  efetivamente utilizado durante a vigência anterior, sendo vedada a cumulação de saldos não utilizados.

CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO.
3.1 Os preços fixados nesta ARP, são considerados completos, abrangendo todos os custos.
3.2 Nenhum pagamento isentará a contratada de suas responsabilidades, nem implicará na sua aceitação definitiva do objeto. 
3.3 Todo e qualquer atraso ocorrido por parte da “PROMITENTE FORNECEDORA”, implicará em atraso proporcional no pagamento, sem quaisquer ônus adicionais para o CONTRATANTE. 
3.4 Quando do fornecimento do objeto, caso este não corresponda à especificação exigida no Edital e nesta Ata, a “PROMITENTE FORNECEDORA”, deverá providenciar, de imediato sua correção visando ao atendimento das especificações, sem prejuízo das cominações previstas nesta ARP.
CLÁUSULA QUARTA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO/REAJUSTE. 
4.1 O beneficiário poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços, através de solicitação formal ao Setor de Licitações, desde que acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: Publicações, lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 
4.2 O reequilíbrio econômico-financeiro, não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado, e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante na proposta, e o preço de mercado vigente à época do pedido de revisão dos preços. 
4.3 O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro praticado poderá acarretar pesquisa de preços junto aos demais fornecedores.
4.4 Para ser concedido o reequilíbrio econômico-financeiro será seguido as orientações do Tribunal de Contas da União – TCU:
”Para que possa ser autorizado e concedido o reequilíbrio econômico financeiro do contrato pedido pelo contratado, a Administração tem que verificar:
• os custos dos itens constantes da proposta contratada, em confronto com a planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de reequilíbrio;
• ao encaminhar à Administração pedido de reequilíbrio econômico financeiro, deve o contratado demonstrar quais itens da planilha de custos estão economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato;
• ocorrência de fato imprevisível, ou previsível porém de consequências incalculáveis, que justifique modificações do contrato para mais ou para menos.”
CLÁUSULA QUINTA – DO OBJETO.
5.1 O objeto somente será aceito se atender claramente a descrição.
5.2 A vencedora responderá pela qualidade do objeto entregue e qualquer problema que surgir devido a sua má execução será sob sua responsabilidade.
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA “PROMITENTE FORNECEDORA”.
6.1 Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos,  vindo a responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade  a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado.  
6.2 Evitar o emprego de acessórios impróprios ou de qualidade inferior, não podendo tal fato ser invocado para justificar cobrança adicional a qualquer título. 
6.3 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive aos defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo. 
6.4 Efetuar o fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes da Proposta Vencedora, bem como do Edital e seus Anexos. 
6.5 Designar profissional responsável pela entrega do objeto. 
6.6 Assumir todos os possíveis danos, tanto físicos, quanto materiais, causados por seus empregados ou representantes, ao Tribunal e/ou terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito a segurança, quando da execução do objeto licitado. 
6.7 Arcar com todas as despesas relativas à entrega dos bens, inclusive, as relativas ao seu transporte. 
6.8 Observar as normas legais de segurança que está sujeita a atividade de distribuição dos produtos contratados. 
6.9 Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
6.10 Manter durante toda a execução deste as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação. 
6.11 Manter atualizados, junto ao Município, os dados cadastrais, com endereço completo, telefone e endereço de correio eletrônico (e-mail), dentre outras informações indispensáveis à comunicação entre o licitante vencedor e o Município, de modo a viabilizar as convocações, intimações e notificações quando se fizerem necessárias. 
6.12 Cumprir com as demais obrigações constantes no edital e no termo de referência. 
6.13 Atender a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). 

CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;
7.2 Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato.
7.3 Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;
7.4 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.
CLAUSULA OITAVA – DAS POSSÍVEIS AQUISIÇÕES
8.1 O fornecimento dos materiais será realizado de forma parcelada, conforme as necessidades efetivamente verificadas pela Administração Municipal durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mediante emissão de Ordem de Compra expedida pela Secretaria Municipal requisitante.
8.2 Os quantitativos constantes da Ata de Registro de Preços possuem caráter meramente estimativo, não gerando à Administração Municipal obrigação de contratação ou aquisição integral dos itens registrados, podendo as solicitações ocorrer em quantidades variáveis de acordo com a demanda de cada Secretaria Municipal.
8.3 A quantidade mínima de cada solicitação será definida conforme a necessidade administrativa existente no momento da requisição, observadas as condições estabelecidas no Edital, na Ata de Registro de Preços e nos demais documentos da contratação.
8.4 Os materiais deverão ser entregues pela empresa contratada no prazo máximo de até 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da respectiva Ordem de Compra.
8.5 Excepcionalmente, caso a contratada verifique a impossibilidade de cumprimento do prazo estabelecido, deverá protocolar pedido formal de prorrogação antes do término do prazo originalmente concedido, apresentando justificativa detalhada e documentação comprobatória das razões que impedem o atendimento da obrigação no prazo previsto.
8.6 A eventual prorrogação de prazo somente poderá ocorrer mediante análise e expressa autorização da Administração Municipal, não constituindo direito automático da contratada.
8.7 Os materiais deverão ser entregues devidamente acompanhados da respectiva Nota Fiscal/Fatura, em perfeitas condições de uso, acondicionamento e transporte, junto à Secretaria Municipal de Obras Públicas e Trânsito, localizada na Rua 13 de Maio, nº 356, Centro, Alpestre/RS, CEP 98.480-000, no horário compreendido entre 07h30min e 11h30min e entre 13h00min e 17h00min, salvo disposição diversa constante da Ordem de Compra ou previamente ajustada com a Administração Municipal.
8.8 O transporte, carga, descarga, acondicionamento, seguro e demais despesas necessárias à entrega dos materiais serão de inteira responsabilidade da contratada, sem qualquer ônus adicional para a Administração Municipal.

8.9 Os materiais fornecidos deverão atender integralmente às especificações técnicas constantes do Edital, deste Termo de Referência, da proposta apresentada e demais documentos que integram o processo licitatório.
8.10 O recebimento dos materiais ocorrerá em duas etapas:
I – provisoriamente, no ato da entrega, para verificação preliminar da quantidade, integridade aparente dos produtos, condições de transporte e conferência inicial dos itens entregues;

II – definitivamente, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados do recebimento provisório, após verificação detalhada da qualidade, conformidade, especificações técnicas, quantidades entregues e demais requisitos exigidos pela contratação, mediante atesto do servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual.
8.11 O recebimento provisório ou definitivo não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela qualidade, segurança, adequação e perfeita execução do objeto contratado, permanecendo responsável pelos prejuízos decorrentes de vícios, defeitos, falhas, irregularidades ou desconformidades eventualmente constatadas.
8.12 Caso seja constatado que os materiais entregues não correspondem às especificações técnicas exigidas, apresentem defeitos, vícios, avarias, baixa qualidade, divergências em relação à proposta apresentada ou qualquer outra desconformidade que comprometa sua utilização, a Administração Municipal poderá rejeitá-los, no todo ou em parte.
8.13 Na hipótese de rejeição dos materiais, a contratada será formalmente notificada para promover a substituição dos itens recusados no prazo máximo de até 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da notificação, sem qualquer ônus adicional para a Administração Municipal.
8.14 Todas as despesas decorrentes da retirada, transporte, substituição, nova entrega e demais providências necessárias à regularização dos materiais rejeitados correrão integralmente por conta da contratada.
8.15 Caso a verificação necessária para emissão do recebimento definitivo não seja concluída dentro do prazo previsto no item 15.10, inciso II, considerar-se-á realizado o recebimento definitivo no dia subsequente ao encerramento do referido prazo, desde que não exista manifestação formal da fiscalização apontando irregularidades pendentes de correção.
8.16 Durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, a contratada deverá manter condições adequadas de fornecimento, garantindo disponibilidade dos materiais registrados e capacidade operacional compatível com as necessidades da Administração Municipal, de modo a assegurar o regular atendimento das demandas das diversas Secretarias Municipais.
8.17 Para os itens cujo fornecimento seja mensurado por quilograma (kg) ou tonelada (t), a contratada deverá apresentar, obrigatoriamente, no momento da entrega, o respectivo comprovante de pesagem (ticket de balança), contendo, no mínimo, a identificação da empresa fornecedora, CNPJ, descrição do produto transportado, placa do veículo utilizado no transporte, peso aferido, data e horário da pesagem.
8.18 O ticket de pesagem deverá ser emitido por balança devidamente regularizada e apta à realização da aferição, constituindo documento indispensável para fins de conferência, recebimento e liquidação da despesa pela Administração Municipal.
8.19 Quando a pesagem for realizada fora do Município de Alpestre/RS, a Administração Municipal poderá, a seu exclusivo critério e sempre que entender necessário, exigir a repesagem do material em balança localizada no Município, visando conferir a exatidão dos quantitativos efetivamente entregues.
8.20 Na hipótese de realização de repesagem, prevalecerá para fins de recebimento, medição e pagamento o peso efetivamente apurado na conferência realizada pela Administração Municipal ou por balança por ela indicada.
8.21 A ausência do comprovante de pesagem, a recusa em realizar eventual repesagem solicitada pela Administração ou a constatação de divergência entre o quantitativo informado e o quantitativo efetivamente entregue poderá ensejar a rejeição parcial ou total do material, sem prejuízo das demais medidas administrativas, contratuais e legais cabíveis.
8.22 Para os materiais fornecidos por peso, especialmente os materiais britados, a Administração Municipal poderá, conforme sua necessidade e conveniência, determinar que a entrega seja realizada diretamente no local onde os materiais serão efetivamente utilizados, dentro dos limites territoriais do Município de Alpestre/RS, devendo a contratada promover o transporte e a descarga no endereço indicado pela Secretaria requisitante, sem qualquer ônus adicional para a Administração, considerando-se tais custos já inclusos na proposta apresentada.
8.23 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada na forma da legislação vigente, desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração Municipal.
8.24 Na hipótese de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, os quantitativos inicialmente registrados serão integralmente restabelecidos para o novo período, independentemente do volume efetivamente utilizado na vigência anterior, sendo expressamente vedada a acumulação ou transferência de saldos remanescentes não utilizados.

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1 O licitante participante poderá ser responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado:
a) multa de 5% (cinco por cento) do valor global da proposta apresentada;
b) impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 03 (três) anos.
II Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação:
a) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta apresentada;
b) impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 03 (três) anos;
c) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.
9.2 Os casos de inexecução do objeto, erro de execução, execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento das obrigações, sujeitará o licitante vencedor às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, das quais destacam-se:
I Advertência;
II Multa de 5% (cinco por cento) do valor total da parte não adimplida, por ocorrência, relativa à execução do objeto em desacordo com o solicitado;
III Multa de 1% (um por cento) do valor total da parte não adimplida, por dia de atraso injustificado na execução do objeto, além dos prazos estipulados no edital e seus anexos, limitado a 30 (trinta) dias-multa;
IV Multa de 10% (dez por cento) do valor total da proposta, pela recusa injustificada em executar o objeto;
V Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da proposta em caso de apresentação de declaração ou documentação falsa durante a execução do objeto, ou em caso de fraude a licitação ou prática de ato fraudulento na execução do objeto;
VI Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da proposta pela prática de ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013;
VII Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nas hipóteses previstas no parágrafo 4º do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021;
VIII Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nas hipóteses previstas no parágrafo 5º do artigo 156 da Lei nº 14.133/2021.
9.3 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Município.
9.4 Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
9.5 As penalidades administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO/CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1 A presente Ata será rescindida, sem que assistam quaisquer direitos de indenização à PROMITENTE FORNECEDORA, nas seguintes hipóteses:
10.1.1 Descumprimento de qualquer cláusula contratual.
10.1.2 Paralisação ao fornecimento do objeto contratado, salvo por motivo de força maior, comprovado e aceito pelo CONTRATANTE.
10.1.3 Cometimento de reiteradas irregularidades quando do fornecimento do objeto contratado.
10.1.4 Falta de recolhimento de tributos em geral, encargos sociais e previdenciários, relativos aos seus empregados.
10.1.5 Desatendimento às determinações do CONTRATANTE quanto à aquisição e fornecimento do objeto contratado.
10.1.6 Transferência a terceiros, total ou parcial, do objeto contratado.
10.1.7 Dissolução da PROMITENTE FORNECEDORA.
10.1.8 Alteração social ou modificações da finalidade ou estrutura da Empresa que prejudique a execução desta contratação.
10.1.9 Razões de Interesse Público de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e determinado pelo CONTRATANTE.
10.1.10 Ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente documentada, que impeça a execução contratual.
10.2 Caso o CONTRATANTE não utilize a prerrogativa de rescindir a Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas até que a PROMITENTE FORNECEDORA, cumpra integralmente a condição contratual infringida.
10.3 Por acordo das partes, a presente Ata poderá ser rescindida, por conveniência do CONTRATANTE, não cabendo à PROMITENTE FORNECEDORA, nenhuma indenização e recebendo tão somente o valor das parcelas fornecidas até o ato rescisório. 
10.4 A presente Ata de Registro de Preços será acancelada, automaticamente, por decurso de prazo de vigência ou:
10.4.1 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pelo Município, com observância das disposições legais.
10.4.2 Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO
11.1 Os pagamentos serão realizados após a entrega do item e devidamente aceito em até 15 (quinze) dias após a liquidação, na quinta-feira subsequente, respeitadas as regras de cronologia definidas em Decreto, mediante Nota Fiscal em nome do Município de Alpestre/RS. Reforçamos a necessidade que a Empresa observe as regras da IN RFB nº 1.234/2012, de modo que na nota fiscal obrigatoriamente deverá constar: a modalidade de licitação, o número do contrato ou Ata e número da ordem de compra. O pagamento será efetuado em conta corrente específica da CONTRATADA, vinculada ao CNPJ ou CPF da mesma.
11.2 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
11.3 No caso de incorreção, a nota fiscal será devolvida e o prazo para pagamento contar-se-á da data de reapresentação da mesma.
11.4 O preço inerente à execução do objeto será o apresentado na proposta da licitante vencedora da licitação, que constara do citado instrumento e incluirá todas as despesas legais e adicionais.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO
12.1 A gestão e fiscalização da Ata de Registro de Preços e dos fornecimentos dela decorrentes serão exercidas por servidor designado pela Administração Municipal.
12.2 Compete ao fiscal verificar a conformidade dos produtos entregues, atestar o recebimento provisório e definitivo e registrar eventuais não conformidades.
12.3 Qualquer entendimento entre a FISCALIZAÇÃO e o CONTRATADO será sempre por escrito, não sendo levada em consideração, para nenhum efeito, qualquer alegação fundada em ordens ou declarações verbais.
12.4 A FISCALIZAÇÃO é exercida no interesse do MUNICÍPIO e não exclui ou reduz a responsabilidade exclusiva do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, as quais, se verificadas, não implicarão em corresponsabilidade do MUNICÍPIO ou de seus prepostos.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO
13.1 Para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos oriundos da presente Ata, fica eleito e convencionado o Foro da Comarca de Planalto, com renúncia a quaisquer outros por mais privilegiados que possam ser.
E assim, por estarem justos e acordados, é firmada a presente Ata de Registro de Preços, que depois de lida e achada conforme, vai pelas partes assinada em 02 (duas) vias de igual teor.
Alpestre/RS, 24 de setembro de 2026.

     _________________________                                                           ________________________
       REPRESENTANTE LEGAL                                                                     VALDECIR DE COSTA
            P/ CONTRATADA                                                          PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO
Visto:_______________________________
Linonrose Scaravonatto
OAB/RS 62.637
Assessora Jurídica
